
19/02/2021 SEI/MPAM - 0591216 - Carta-Contrato

https://sei.mpam.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=699950&infra_sistema=… 1/8

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br 

CARTA-CONTRATO Nº 001/2021 - MP/PGJ

Carta-Contrato que entre si celebram
o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS e a
empresa MAQUINÉ MANUTENÇÃO ELÉTRICA
- EIRELI, visando à prestação de serviço de
engenharia para substituição dos acessórios
instalados no poste de entrada de energia
localizado na saída da subestação do Prédio Sede
do Ministério Público do Estado do Amazonas.

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio de sua PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA, órgão de sua Administração Superior, com sede na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, na
Avenida Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, 69.037-473, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 04.153.748/0001-85,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, o Exmo. Sr. Géber Mafra Rocha, residente e domiciliado em Manaus/AM, portador do documento de
identidade n.º 07300891 - SESEG/AM e inscrito no CPF (MF) sob o n.º 384.778.582-68, e a
empresa MAQUINÉ MANUTENÇÃO ELÉTRICA - EIRELI, com sede na Rua Tarauacá, 20, Nossa Senhora das Graças,
QD 53, Cj Vieiralves, 69053-580, Manaus/Am, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 29.118.694/0001-48, daqui por diante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Diego Lima Maquiné, portador do documento de identidade
n.º 17439043 - SSP/AM e inscrito no CPF (MF) sob o n.º 990.891.572-04, firmam a presente CARTA-CONTRATO, nos
termos da Lei n.º 8.666/93, da proposta comercial integrante deste instrumento, e mediante as condições a seguir
estabelecidas:
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
O objeto da presente carta-contrato é a contratação de serviço de engenharia para substituição dos acessórios instalados no
poste de entrada de energia localizado na saída da subestação do Prédio Sede do Ministério Público do Estado do Amazonas.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO:
Esta contratação fundamenta-se no Despacho de Dispensa de Licitação n.º 55.2021.01AJ-SUBADM.0582299.2020.016054,
com aparo no artigo 24, I, da Lei n.º 8.666/63.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO:
O objeto do presente ajuste é a contratação de empresa para realizar o serviço de troca dos acessórios da entrada de energia,
conforme Relatório Analítico, planilhas de orçamentos e composições e Memorial Descritivo, anexos.
 
Parágrafo primeiro. O serviço deverá ser entregue com os acessórios devidamente instalados pela CONTRATADA nos
locais indicados pela CONTRATANTE, após verificação pela CONTRATANTE da conformidade do material recebido e
com as especificidades descritas neste Contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA:
O prazo para realização dos serviços será de até 02 (dois) dias, a serem contados conforme programação a ser apresentada
quando do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.
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Parágrafo primeiro. O objeto deste Termo de Referência deverá ser executado conforme programação a ser apresentada
quando da entrega da ordem de serviço, conforme indicação da CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:
Com o objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste Contrato, o serviço será recebido
observando-se os prazos estabelecidos no art. 73, inciso II, alínea "a" e "b" da Lei nº 8.666/93:
1. Provisoriamente, no ato da conclusão, para posterior verificação da conformidade da execução com as especificações
constantes neste documento;
2. Definitivamente, após verificação de sua compatibilidade com as especificações descritas neste Termo de Referência e sua
consequente aceitação mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes.
Parágrafo primeiro. Os materiais entregues em desacordo com o especificado no Relatório Analítico anexo, com defeito,
serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso. A CONTRATADA será obrigada a substituí-los dentro do prazo de
2 (dois) dias e o seu descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente;
Parágrafo segundo. Os serviços não aprovados, ou que se apresentarem defeituosos durante sua execução, serão demolidos
e reconstruídos por conta exclusiva da CONTRATADA;
Parágrafo terceiro. Caso, após o recebimento provisório, constatar-se que os materiais possuem vícios aparentes ou
redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os prazos de recebimento e
suspenso o pagamento, até que sanado o problema.
Parágrafo quarto. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e integridade do
objeto, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este
instrumento.
Parágrafo quinto. O recebimento do objeto está condicionado ao aceite pelo Executor do Contrato especialmente designado
para representar a CONTRATANTE, conforme prevê a Lei nº 8.666/1993;
Parágrafo sexto. Todas as embalagens deverão ser de material reciclável, ficando a cargo da Contratada a logística reversa e
a correta destinação dos resíduos.
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DO MATERIAL
O material deverá dispor de garantia de, no mínimo, 3 (três) meses para defeitos de fabricação e instalação.
Parágrafo único. Quando da entrega dos materiais, a empresa deverá fornecer certificado de garantia, por meio de
documentos próprios ou anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota Fiscal.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:
A CONTRATANTE nomeará um servidor ou comissão, por meio de ato específico, doravante
denominada FISCALIZAÇÃO, para gerir e fiscalizar a execução deste termo, com autoridade para exercer, como
representante da CONTRATANTE, toda e qualquer ação destinada ao acompanhamento da execução contratual,
observando as determinações do artigo 67 da Lei n.º 8.666/93 e em especial:

1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, realizando diretamente toda e qualquer comunicação com
a CONTRATADA.

2. Atestar o documento fiscal emitido corretamente pela CONTRATADA, para a efetivação do pagamento
correspondente.

3. Registrar e indicar à CONTRATADA as ocorrências verificadas, determinando o que for necessário à regularização
das faltas observadas, nos termos deste instrumento e seus anexos.

4. Informar, com a antecedência necessária, à Administração Superior, o término do contrato, para fins de providências
necessárias.

5. Encaminhar à Administração Superior toda e qualquer modificação que se faça necessária e envolva acréscimo ou
supressão de despesa e dilatação de prazos, para fins das providências administrativas indispensáveis.

6. Comunicar à Administração, de forma imediata, a ocorrência de fatos passíveis de aplicação de penalidades
administrativas.
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7. Solicitar a documentação atualizada, necessária à comprovação da manutenção das condições de habilitação
da CONTRATADA.

8. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao desenvolvimento das tarefas.
9. Informar a Administração ou a área competente, com a antecedência necessária, o término do período de vigência do

contrato.
10. Praticar todos os demais atos e exigências que se fizerem necessários ao fiel cumprimento da presente carta-contrato.

Parágrafo primeiro. A FISCALIZAÇÃO será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz as
responsabilidades contratuais da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade
com o Art. 70, da Lei nº 8.666/1993;
Parágrafo segundo. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO, inerentes ao fiel cumprimento do objeto desta carta,
deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA.
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Constituem obrigações da CONTRATADA:

1. Manter no local pessoal técnico habilitado e prestar toda assistência técnica e administrativa, com a finalidade de
imprimir aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais;

1. Ter no quadro de funcionários da Administração da Obra, no mínimo, 01 (um) engenheiro elétrico que será o
responsável técnico local e deverá acompanhar a execução dos serviços.

2. Para comunicação direta com a fiscalização, manter no local dos serviços um livro de ocorrências (caderno tipo
brochura de capa dura e folhas numeradas com um termo de abertura inicial), que será atualizado diariamente pelo
responsável dos serviços. Este deve ser preenchido manualmente com no mínimo as seguintes informações:

2. Nome e função de todos os funcionários e ou prestadores de serviços que estão no local;
2. Condições climáticas do dia com descrição de intensidade de chuva, horário do início e do fim da chuva;
2. Descrição sucinta dos serviços a serem realizados naquele dia; 4) Observações e
2.  Visto da fiscalização e do encarregado dos serviços.

3. Fornecer e conservar no local dos serviços todos os equipamentos mecânicos, ferramentas indispensáveis ao
desenvolvimento dos trabalhos, os materiais necessários, os equipamentos de proteção individual e coletivos e mão-
de-obra adequada à natureza dos serviços de modo a assegurar a formação de equipes homogêneas e idôneas,
compostas de número suficiente de operários, mestres e encarregados, assegurando, assim, o progresso satisfatório dos
serviços;

4. Proceder à regularização dos serviços junto aos órgãos competentes, bem como ao diligenciamento junto aos
respectivos órgãos para a expedição de documentos referente à legalização da obra (Alvará, Licenças, Taxas, Estudos
e Outros);

5. Empregar na obra materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade, e de acordo com as especificações;
6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os Arts. 12,13, 18 e 26, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);
7. Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, no todo ou em parte, os direitos e obrigações assumidas por força de

contrato;
9. Prover a obra de toda a segurança necessária aos seus funcionários, quer seja no tocante à Proteção Individual e

Coletiva, por meio do uso dos EPI´s/EPC, como também na eliminação das condições inseguras, com instalações
apropriadas para execução dos serviços, conforme preconizam as seguintes Normas Regulamentadoras:

Norma Regulamentadora Nº 06 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
Norma Regulamentadora Nº 07 – Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;
Norma Regulamentadora Nº 09 – Programas de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA;
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Norma Regulamentadora Nº 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;
Norma Regulamentadora Nº 17 – Ergonomia;
Norma Regulamentadora Nº 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção;
Norma Regulamentadora Nº 21 – Trabalho a Céu Aberto;
Norma Regulamentadora Nº 23 – Proteção Contra Incêndios;
Norma Regulamentadora Nº 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho;
Norma Regulamentadora Nº 25 – Resíduos Industriais;
Norma Regulamentadora Nº 26 – Sinalização de Segurança;
Norma Regulamentadora Nº 35 – Trabalho em Altura.

10. Responsabilizar-se sobre as condições de higiene no canteiro de obra, conforme as Normas Regulamentadoras
estabelecem.

11. Responsabilizar-se inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários e sociais e de
acidentes de trabalho e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado;

12. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause à CONTRATANTE ou a terceiros, por
ação ou omissão, em decorrência da execução do objeto desta Carta-Contrato, não cabendo à CONTRATANTE, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos direto, indireto ou lucros cessantes;

13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições da
habilitação e qualificação previamente exigidas;

14. Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou
esquecimento das cláusulas e condições desta carta-contrato e das especificações técnicas, bem como de tudo o que
estiver contido nas normas, especificações e métodos da ABNT, e outras normas pertinentes ao objeto;

15. A CONTRATADA ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado;
16. Manter atualizado junto à CONTRATANTE os seus dados cadastrais, como endereço, telefones, dentre outras

informações indispensáveis à comunicação entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, de modo a viabilizar as
convocações, intimações e notificações quando se fizerem necessárias;

17. O descumprimento desta obrigação ficará caracterizado com a devolução de Correspondências enviadas pelos correios
ou com o não atendimento às ligações telefônicas, sendo assim configurado desídia e sujeita às penalidades legais;

18. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos do
Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993;

19. Entregar os documentos fiscais devidamente discriminados, em nome da Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ n.º
04.153.748.0001-85, e acompanhadas da certidão de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, e ainda, certidões de regularidade para com as Fazendas Federal (incluindo regularidade com a
seguridade social), Estadual e Municipal e certidão negativa de débitos com a justiça trabalhista, sendo que a
regularidade deverá ser mantida durante todo o período do contrato.

20. Fazer constar nos documentos fiscais a descrição dos produtos/serviços, o número da nota de empenho e o número do
instrumento contratual correspondente.

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
Constituem obrigações da CONTRATANTE:

1. Designar e informar à CONTRATADA sobre o fiscal do contrato e seu substituto, mantendo tais dados atualizados.
2. Receber provisoriamente os serviços, disponibilizando local, data e horário;
3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços realizados e recebidos provisoriamente com

as condições estabelecidas neste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos, na forma da lei
vigente;

4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;
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5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do objeto,
fixando prazo para a sua correção;

6. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da efetiva entrega do objeto, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência e na legislação vigente;

7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada;
8. Recusar o recebimento dos materiais que considere inadequados e/ou abaixo do padrão de qualidade exigido.
9. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da CONTRATANTE, aos locais de

exercício das suas atividades, exclusivamente para prestação dos serviços, quando devidamente identificados e
uniformizados.

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR:
O valor total da presente carta-contrato é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
Parágrafo primeiro. No preço contratado já estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos,
tributos incidentes, despesas administrativas, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens,
lucro, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO:
O pagamento pelo fornecimento dos serviços descrito nesta Carta-Contrato será realizado em conformidade com a entrega
instalada, após o recebimento provisório dos serviços, devidamente atestados pela FISCALIZAÇÃO, mediante depósito na
conta corrente da CONTRATADA, por meio de ordem bancária.
Parágrafo primeiro. A documentação fiscal e os demais documentos exigidos nesta carta-contrato, para fins de liquidação e
pagamento das despesas, deverão ser emitidos e apresentados no Setor de Protocolo ou enviados ao e-mail
protocolo@mpam.mp.br e será paga em até 30 (trinta) dias, contados da data do pedido - protocolo.
Parágrafo segundo. Qualquer atraso ocorrido na apresentação do documento fiscal, ou dos documentos exigidos como
condição para pagamento, por parte da CONTRATADA, importará prorrogação automática do prazo de vencimento da
obrigação da CONTRATANTE, não sendo devido à CONTRATADA o pagamento de multa e juros moratórios.
Parágrafo terceiro. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA quando forem constatadas as irregularidades
abaixo especificadas, sendo que tais situações não caracterizam inadimplência da CONTRANTANTE e, por conseguinte,
não geram direito à compensação financeira: a) os serviços não abrangidos pelo objeto contratual; e b) ausência de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista prevista nesta carta.
Parágrafo quarto. Para fins de comprovação da regularidade fiscal, poderá ser apresentada a certidão obtida mediante
consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a ser convalidada
pela FISCALIZAÇÃO.
Parágrafo quinto. Havendo erro no documento fiscal ou circunstância que impeça a sua liquidação, tal documento será
devolvido à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que seja sanado o problema. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciará após a regularização ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para
a CONTRATANTE.
Parágrafo sexto. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data de
vencimento e a do dia do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da
ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = i ÷ 365 = (6÷100) ÷ 365 = 0,00016438
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
Parágrafo sétimo. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual pagamento antecipado,
observado o disposto no art. 40, XIV, “d” da Lei n.º 8.666/1993.



19/02/2021 SEI/MPAM - 0591216 - Carta-Contrato

https://sei.mpam.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=699950&infra_sistema=… 6/8

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas desta contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: Unidade Gestora: 03101 - Procuradoria
Geral de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 - Procuradoria Geral de Justiça; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte: 0100 – Recursos Ordinários; Natureza da Despesa: 33903955
- Serviços de Engenharia, tendo sido emitida, pela CONTRATANTE, em 01/02/2021, a Nota de Empenho
n.º 2021NE0000145, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES:
O presente ajuste poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA:
A presente carta-contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada nos
termos da Lei n.º 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES:
Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei n.º 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado,
assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

1. Advertência.
2. Multas percentuais, nos termos estabelecidos neste contrato e no edital.
3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não

superior a 2 (dois) anos.
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

5. Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amazonas pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

Parágrafo primeiro. De acordo com o art. 88, da Lei nº 8.666/93, poderão também ser aplicadas as sanções previstas nesta
cláusula, nos itens “III” e “IV”, às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer
tributos;

2. tenham praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo segundo. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, a empresa, convocada dentro do prazo de
validade da sua proposta, ficará impedida de licitar e contratar com o ESTADO DO AMAZONAS, e será descredenciada no
SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4º, da Lei 10.520/2002, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, podendo ainda ser aplicada multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da
contratação, que, sem justificativa aceita pela Administração:

1. deixar de entregar a documentação exigida no certame;
2. apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;
3. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
4. não mantiver a proposta;
5. falhar ou fraudar na execução do contrato;
6. comportar-se de modo inidôneo;
7. cometer fraude fiscal;
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8. não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido;
9. não assinar a nota de empenho, a Autorização de Fornecimento de Material/Serviço ou o contrato no prazo

estabelecido.

Parágrafo terceiro. Para os fins da subcondição da alínea “6”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90,
92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo quarto. As sanções serão aplicadas pelo Administração Superior da CONTRATANTE, em processo regular que
assegure ao acusado o direito prévio da citação, do contraditório e da ampla defesa, com os recursos a ela inerentes.
Parágrafo quinto. As penalidades acima referidas serão propostas pela FISCALIZAÇÃO e impostas pela autoridade
competente.
Parágrafo sexto. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a do item
II, facultada a defesa prévia do interessado, por escrito, no respectivo processo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS:
Se a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir preceitos legais, serão aplicadas,
segundo a gravidade da falta, as seguintes multas:

1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias, se
o serviço não for iniciado na data prevista, sem justificativa aceita pela Administração, podendo ser considerado após
esse prazo como descumprimento total da obrigação, punível com as sanções previstas para o caso;
2% (dois inteiros por cento) sobre o valor global contratado, quando, na ocasião do pagamento, for constatado que
a CONTRATADA não está mantendo a regularidade fiscal e trabalhista, por não apresentar, desta forma, as
respectivas certidões de regularidade, ou por apresentar certidões com prazo de vigência expirado;
2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre o valor global da proposta, quando sem justificativa aceita
pela CONTRATANTE, o vencedor não providenciar o devido cadastramento junto ao Sistema de Administração
Financeira e Contabilidade – Cadastramento de Credores da SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO D
AMAZONAS – SEFAZ-AM, na forma prevista no Edital.
5% (cinco por cento) no caso de reincidência na penalidade de advertência. Na hipótese de reincidência por 3 (três)
vezes na penalidade de advertência, poder será considerado descumprimento parcial ou total da obrigação, punível
com sanções previstas para o caso;
de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global contratado, nos casos de descumprimento parcial ou total do objeto
contratado;
de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global contratado na hipótese de rescisão do contrato por culpa
da CONTRATADA.

Parágrafo primeiro. As multas de que tratam os itens anteriormente enumerados serão entendidas como independentes e
cumulativas.
Parágrafo segundo. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, ou da
garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
Parágrafo terceiro. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no
descumprimento das obrigações for devidamente justificado e comprovado pela CONTRATADA, em documento por
escrito e contemporâneo a sua ocorrência e aceito pela CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO:
A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas nesta carta- contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará
à CONTRATANTE o direito de rescindir a Carta-Contrato, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou
por via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo das sanções previstas neste ajuste.
Parágrafo primeiro - Rescisão Unilateral. Ficará a presente carta-contrato rescindida unilateralmente
pela CONTRATANTE, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 78, incisos I
a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo segundo - Rescisão Bilateral. Ficará o presente instrumento rescindido por acordo entre as partes, desde que
haja conveniência para a Administração, nos casos do art. 78, XIII a XVI, da Lei n.º 8.666/93.
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Parágrafo terceiro - Rescisão Judicial. O presente contrato poderá ser rescindido, Judicialmente, nos termos da lei.
  
CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO:
A publicação do presente instrumento no Diário Eletrônico do Ministério Público do Amazonas será providenciada
pela CONTRATANTE, sob forma de extrato, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei n.º 8.666/93 e do ATO PGJ
n.º 082/2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
A CONTRATADA, em cumprimento à Resolução n.º 37/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público, declara que não
possui sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito
do Ministério Público do Estado do Amazonas.
Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.º 8.666/93, aplicando-se subsidiariamente a
legislação específica.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO:
O foro da presente carta-contrato é o desta cidade de Manaus, com expressa renúncia da CONTRATADA a qualquer outro
que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que seja.
E por estarem de acordo, foi o presente termo de contrato, depois de lido e anuído, assinado digitalmente pelas partes e por
duas testemunhas.
 

GÉBER MAFRA ROCHA 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

 
DIEGO LIMA MAQUINE

Representante Legal da Empresa Maquiné Manutenção Elétrica - EIRELI
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